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	 4 4JiP. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Art. 1 °  - A utilização de todas as calçadas do Município 
de São Paulo será destinada apenas para uso dos pedestres e das empresas 
públicas e privadas, tais como: Sabesp, Telesp, Eletropaulo, etc, sempre que 
existir a necessidade da realização de obras de melhorias ou de consertos. 

Art. 2°  - Fica proibida a utilização das calçadas 
mencionadas nesta lei para o exercício de qualquer tipo de comércio, seja de 
produtos em geral, de alimentação ou prestação de serviço. 

Art. 3°  - Todos os comércios mencionadas no artigo 
anterior que atualmente encontram-se nas calçadas do Município de São Paulo 
deverão ser transferidas para praças, calçadões ou locais apropriados que serão 
indicados pelo Executivo. 

Art. 4°  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
im licará ao infrator a imposição de multa no valor de 300 (trezentas) UFIRs, sendo 

I SEGA° Mit4RVVISCI  e reincidência o valor da multa duplicará. 

O 9 ABR 1996 
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CÂMARA MUNICIPAL 1:/-2  SÃO PAULO 
SEGUE( M) juntado(s) s 3sta data doou:nen 	's) rubri- 
cado(s) sob n. °  	J. 'n a de * 	nação sob 
n .   /  1.5"  / 	 

••■•■•■••••• 	 ••••■• 
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Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, p, 9 	 ou.  

iá
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DI MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

edd.0522 
	

latprasao no ~viço pratico da CIASP. 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo da propositura é melhorar as condições dos 

pedestres na cidade de São Paulo pois com o passar do tempo tornou-se 

insuportável transitar pelas ruas paulistanas. 

Deste modo, o projeto não pretende restringir o direito 

de comércio nas calçadas do Município, mas sim modernizar tal comércio 

centralizando-o em praças, calçadões e locais apropriados destinados pelo 

Executivo. 

Por todo lido exposto, e por ser matéria que visa 

melhorar as vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, aguardo então 

a imediata aprovação, pelos Nobres Pares, pois a matéria em tela, é de grande 

envergadura social. 

C6d.0522 
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	,Q 
 

332 
do processo n °  de 19  96 	15, 	04  

Sr. Assessor Chefe, 

Sobre o assunto,- nada consta, 

' em 15/04/96. 

À Coal. do Cond. e Justiça 

LUIZ AREIA3 	CARVALHO 
Alm. tos& Leg. Chefe • A. 1: bIL 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, — IMESP CÓD. 0233 
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Recebido na Comissão de 

Con st 1:5pA p ã o emi1,10 t iça 

..0,-..w1111 	h e 

ORLANDO KOC1 MENDE 
AUXILIAR LEGISLA"! IVO 

S&R da Comissão de Constituição 	jus:0;a 

de 1. 	 

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha ... g"•5 	 

(a) 

Em 



Folha n.'c7 	dopr11  
NI:* 3  (3.2, 	19q 

..)narlo 

. arrio 

Presidente da Comisso de 

Constituiç"ão e Just 

PRORROGAÇZO 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo Para emiss:ío de parecer desta 

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

EITi r  )(%' 1 (2 5r9ç 

ça- 
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• 

Ver. Darcio Arruda 
Presidente 

Ir- 

Comiss2io de Constituiço e Justiça 

Tendo em vista a falta de tempo hábil 

para maiores estudos sobre 	a matéria, e diante 	do 

esgotamento do 	prazo regimental 	para elaboraço 	de 

relat6rio, encaminho o presente processo para 

prosseguimento de sua tramitaço, conforme determina o art. 

64 do Regimento Interno. 

EM 
 



P■ Douta Co!issão da 	; 

?oliti 

r. :,2,2 10J ici/e 

eir 
Marlene 

Seczettota 

Recebido na Comissão de 

Politica Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 

Érfic3„).Or 	as 	N'el0  

DON/ZETI A 	NTE.S, 

Assist. Parlamentar 

■ *;, 	1: 	 C: 1 

t"! 

„ 



Emí. lia Me e 
Presidente da Comisso de 

Metropolitana e Meio Agib 
ca Urbana, 
ente 

Defiro. 
Em 

Vereàd 
- Presiden 

Brasil Vita 
da Câmara Municipal de Tão Paulo 

Waim~a 

r 

	

• 	 ' 	 1 • 	 . 

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO.- — 

CONSIDERANDO 	que 	a 	ilegalidade 	ou 
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitaçao 
normal obrigando ao arquivamento do mesmo. • 

CONSIDERANDO , que 	a 	Douta 	Comiss"ãO 	de 
Constitui4o e Justiça no eitii pai,ecer sobre o presente Projeto 
de Lei, sendo encaminhada à tramitaç ião pelo art. 64 do Regimento 
Interno da Casa. 

CONSIDERANDO que as Comissges - permanenteS que 
ainda dever"ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer 
da sua legalidade ou inconstitucionalidade; -  

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto 
de Lei encaminhado à Douta Comisso de Constituiç"ão e Justiça para 
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja 
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta 
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto 
ao aspecto legal assim o permita. 

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
em 	..2U.1051, n4 
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eírri', 16 '--  
i 16:-'1753/1962 	‘ 

, 
___ ____ _ ___ _._ • ___ 	- -- - } DA COMISSn DE COMSTITUIÇn 

E JUSTIÇA SOBRE O PROjETÕ -DE - LEI H2 0332/96. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do • nobre. Vereador 
Wadih Mutran, que visa disciplinar.' a utilizaç'ão dás - 
e.}.:a:k:,:lçUs no Município de S2i.o Paulo. 	i--.. ......... ,... . . 	. 	,. 	. 	. 

	

. 	. 	.. 	-.!,..,.. 
Segundo a propositura, as calçadas ser - iaM - utilizadas t'ão-
somente por pedestres e empresas páblicas e privadas como 
a SABESP, TELESP, ELETROPAULO etc..., sempre que existir 
a necessidade da realizaç'ão de obras de melhorias ou de 
consertos, vedando o exercício de qualquer tipo de 
comércio, o qual seria possível apenas nas praças, 
calçad;es ou locais apropriados indicados pelo rExecutimo. 
Apesar de louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador . - a• 
projeto no pode prosperar, como veremos a seguir. 
Salientamos, inicialmente, que embora a administraç7ka dos 
bens municipais caiba ao Prefeito (art. 111 L.O.M.), 
podem os membros do Legislativo propor lei que' vise 
disciplinar um regime de permiss'ão de uso de bem}pUblico, !' 
já que o art. 37, § 22, V, da Lei Orgânica do Município, 
reserva ao Prefeito a iniciativa apenas das normas sobre 
concesso de uso de bem pUblico.' M2io invadiria, desta 
forma, o Vereador, atribuiç"ão do Executivo, eis que 
embora o ato administrativo que formaliza a permiss"ão 
seja ato unilateral e discricionário do Sr. Prefeito, 
este deve-se 	pautar 	pelos 	limites 	e 	requisitos 
eStabelecidos pelas leis para sua concess .ão. Este é o 
caso; por exemplo, da Lei n9. 10.672/86, que dispge sobre 
a instalaç"ão de bancas . de jornais e 	revistas em 
logradouros páblicos; da Lei n24,1.039/91 7  que disciplina 
o exercício do 	comércio ou presta4o 	de serviços 
ambulantes nas vias e logradouros pUblicas, e .da Lei n.2 
10 .667/3O3, que regula o uso dos 	passeios . - 0áblicos 
fronteiriços a bares e restaurantes. 
Mo entanto, no pode a propositura a título de regular --  
uma permisso /autorizaço de uso diiiL,bem páblico, vedar 
totalmente sua utiliza4io, ou ainda, -'-substituir-se ao 
decreto/portaria 	do 	Prefeito 	autorizando 	a 
permiss'ão/autorizaço a pessoa determinada. 
O presente projeto de lei no impe limites dentro dos 
quais possa o Prefeito outorgar uma permisso de uso de 
uma calçada, mas, ao contrário, veda totalmente sua 
utilizaç'ão para "o exercício de qualquer tipo de 
comércio, seja de produtos em geral, de alimentaç'ão ou 
prestacião de serviços". A propositura invade atribuiç'ão 
do Prefeito que, como administrador dos bens municipais, 
pode examinar a conveniência e . oportunidade de ceder o 
uso dos bens municipais a terceiros, dentro dos 
parâmetros colocados pela lei. 
Pelo exposto, somos 
PELA ILEGALIDADE 
Sala da Comisso de Constitui4o e justiça 	/140,i 

. 	. 

i s j17 	RELCOM 
;17-1220/1996 



piig i 	. . ... .. . .. . . 

PiibliOdt1 ItS) fl.AVJO OFICIAL 

`q ..  ,t , ................. 	.. " 
........ 	......... 
• 1 9 	.. . .. 

ORLANDO ROCI MENDES 
AUXILIAR LUGISLATIVU 



Meme••••••••••~arsra fiCROI....,,,....e••••••••..■•••• ••••••••• •••• •.  

RECEBIDO NA A: T. 

..... 
às - „Jà ,4 

• 

• 

Falba a.* 
a: 3  

4Z. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ,  

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.  

  

34 O P9'Z  29  

  

agosto 	de f P96.  

Momo No. 2 O 9/ 96 

Ao nbbre Ver. Wadih Mutran 

     

         

O P L-  332 12§.., de sua autoria, Será tido como frolf" 

em virtude de parecer mia LEGALIDADE  da douta Comissão de Consbluição e Justiça, 

cabendo, entretanto, fráffl,Z~f„ffléfin no prazo de 30 (fintai dias„  conforme 

disposto no art. 79 do Regimento interno. 

WAD1H TRAN 
Voroador 

Atendosamente 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 

Assomar Técnico Liplialattve Cholo - A.T.M. 



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

!ll 	REC 
- 

1 1 -0132/1996 

• 
O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui 

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79 

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 1753/96 da 

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE 

ao Projeto de Lei n° 332/96 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas: 

Indignado com o r. parecer emitido pela Douta 

Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela Ilegalidade ao 

41, Projeto de Lei n° 332/96, venho perante nossos nobres Pares, interpor Recurso, 

pois o referido parecer argumenta que a iniciativa é do Executivo, quando na 

verdade a interpretação correta será exposta a seguir: 

A propositura em discussão visa exclusivamente 

melhorar as condições das vias e logradouros públicos do Município de São 

Paulo, encontrando, portanto, respaldo jurídico no art. 13, incisos I, VIII e IX da 

Lei Orgânica do Município, a seguir transcritos: 

Cód. 0522 



'Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, 

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

VIII- autorizar a concessão do direito real de uso de 

• bens públicos; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de 

bens municipais." 

Deste modo, acreditando na extrema importância da 

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, 

como medida de inteira JUSTIÇA! 

• 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

Cód. 0522 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	  

do processo n e 332- 	
de19. 	/.. ?6 . (a) 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

k4421erGÃ ELMAN 
Ass. Tecn. Legislativó— Chefe Substituto 

A. T. M. 

	

DEPARTAMENTO 	- 

DE DOCUMENTAÇÃO EINFORMATICA 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

	

/°2-d 	fie. 

Arquivo em 

O Func.' 
	

I k, 

	

■ 	RR A 

Chefe de Seção é ica - Substituto 

ATM4- Sr. Assessor Chefe 

Em atenção ao RDS 13-0044/97 , da liderança do PPB, segue o presente 
expediente para volta a tramitaçao. 

Sào Paulo, 4 de fevereiro de 1997. 

MARIA IS ;'' 1 .,O. PES CORRÊA 

Chefe de Seção 	ica - Substituto 

cenwn 	 ..IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP 

Proc. encerrado et 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	 

Em 

A C.OR 
	tvIARIA-IS ABEL LOPES 	Ile,  

Gilete de Seção 
'recalca - 

Substituta.. (a) 



NA 

'.'rl.e,II1111111111111111j" 

viwill1111111$d:‘ 
;411;1 . eâmara A,~aiale jdo At% 

REQUERIMENTO 13  RDS 
Folha n.• 

	

1 D 3.d FE RI D O i 	
1.3-00•44/1.997 •°...._ 	• i 

seçago  Ibeé r„\

ES CORRRA 

	

Técnica 

,i1 	 R 

MARIA IS ABEL N' i 4- 	 os FEV. 1717 	-5:;;-  z, 
, 	 •g 

	

Chefe de 	T 	- substituto 

i 
	 /o°'•'"."-.----. 	- REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno 

TE 

1----Xtran1táPd-Wà157-75jétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a 
PRESIDEN 	 ! 

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada. 

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição .dos mencionados 
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de 
seu arquivamento. 

Relação dos projetos: 
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 	°26/96, 36/96, 

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, '293/96, 306/96, `r327/96, `332/9§, 
--342/96,-9351/96, 367/96, -368/96, '382/96:2'387/96, _4388/96, 400/96, 

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, '618/96, 4642/96, '643/96, 644/96, 

6645/96, 646/96, °697/96, v791/96, 807/96, '808/96, 4825/96, 826/96," 
*848/96, *862196, 4874/96, 875/96. 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997. 

CÓD. 0522 . 

WADIH MUTRAN 
Vereador - PPB 

De acordo lide da ban d 

 

_ 

CL.) 

:4 
i.0“.• 1,0 G..ÇO grafito da CMSF. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) rubri-

cado 	
a fôlha de inf rmaggo sob 

INA 10 VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do procosso ne 	"3 3 12- 

9 Papal para Informaçâo. rubricado como tolha ni 	/  

de 19 % 	18,  101  / 	  (a) 	6e  

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

1Ci e(121 

Btf--1.-"ENO 	 N 
Assessor Tec. egislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em -°2  • 422.--11---_ 

Arquivado novamente em 7n
- -0  3.0 

/ 4).( 	Fls. ° O Fund'  deAdid 

I I 	• 	. 

Assist. Par lamenta
r  

Reg. n.0 101 258 

CARVA1.140 

CÔO. 0233 
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SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento 	 o papel para intormaçao. rubricado 	 

sob tolha 	  

• A • 
'11f°  I  

(a) 

  

  

BENVINDO DANILO L. CARVALFM 
Assist. Parlamentnr 

p 



Folha n° 	do Processo 
n° .3 	de , ".! ......... 

s- gPrla 
Reg. TV° 1 11 (0 

DEFERIDO 

* 	18 ABR 2001 	* 

411■ 
PRESIDENTE 

ãffiaira AuzicOal 

REQUERIMENTO 	--..''í•-•; .-3,5-F3%)- E)E.:001. 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre 
Vereador Wadih Mutran: 

PLs nos: 25/96, 332196, 342/96, 400/96, 438/96, 500/96 e 697/96. , 597/96 e 874/96 

Sala das Sessões, 

1bL% 4/41; 
WADIH MIIJTRAN • 	Líder Interino do PPB 

., de ?ubiicação e 
ç. de Anais 

DT - 10 

19 ABR 2001 
1 
	

L 

Ceia 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL CÊ SÃO PAULO 

Papel para informaçgo, rubricado corno folha na 

de 19  6 I, 23  " 	 (a) do processo ng 	3 2-) 

BENVINDO DANILO L. CARVALHO 
Assist. Parlamentar 

Reg. n.o 101 258 
Ao DT:-. 94- 

Senhora Chefe, 

assinalados. 
Solicito o desarquivamento dcs Projetos de Lei 

20/04/2001 

O GANDELMAN 
A.seaáb1 Tec. Leg. Chefe 

À. T. M. 

À ATM 
Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo RDS 13-M33/7-961 

segue o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. P 4 / m 3 U  7°t f 

BENVINDO DANILO L. CARVALHO 
Assist. Parlamentar 

Reg. n.o 101 258 

Cr5D. 0233 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 

informaç5c ,, Ibrinados sob 

n° 
Em_ 	67-7-0-r- 
Ass: 

Podoiski 

Assis 	te Parlanienter 
RF. 100.453 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

OS% 	0/ /  CA  
do processo n.° (0 ) 	de-2fr 	 (a) 

Eva Pódc,Niski 
Assistente Pariamentnr 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

r") 

Ângela Bb4din Andreoni 
Subsecretária 4e Apoio Legislativo 

SGP-2 



; 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, de,cumento(s) e folha de 
inform ;ão rubricados sob' 
nO -J2-■ i- 
EnT3-1?  

Ass: 
r•-• 

RF: 10.940 



4 

âniara Aula 	Sã'a eati o 
Folha n• 	do proc. 

0i- 332.  d  

( 

#(,), a 	 Iff ff! 

Assistente d 
RF: 10.90 

a Técnica 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 0047/2005 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs res: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, • 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

có0. 0561 
1~1 weve“ lotam 444 OMS,. • 



 

Folha n 	1 	do proc. 

 

 

91/99, 	147/99, 	152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, _347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 

Sala das Sessões, aadsSsõs 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 

cnica 
RF: 10.940 

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98,198/98, 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 

516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

WADIH MUTRAN 
Líder do P.P. 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha 

n° 
de informação0„ericados sob 

Em__ÁltCr .751-7-01—  
Ass.: 

~MN. AlMal.a.:•=■...¢4;;;ex 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.1) 	S502-  de-2fr 	CS  / O / 	  (a) 

Eva P 0151.. 

Assistente 	riamerii_f 1 

RF 100.453 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL.  
Secretaria de Apoio Legisla-to - SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitbs para arquivamento. 

05/01/2009 

e 'mei 	Lei 
Su 	isora de A oio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

0,5/,01/2009 

Angela B 	in An reoni 
Secretária 	Apoio Legislativo . 

SGP'-2 ." 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubicadofs.) sob 

de Informaçõo 
sob n° 	 AQ- 

•• 	• 	•••••••••• ••••••■••• ••••••••••• • ••• 

DE ARQUIVO GERAL 
N...1t4sitado em c..2y O 	càZizpo 
/y ;uivado 	 2 nov~ e§em ./.570/ /.....notz. 9 
com ,›2.0 
O Fure 

arrolas 
ariemehtm.  

RF 101.075 

4,1 

José Roberto Ferreira 
• Assistente Parlamentar 

RF 100.702 



MMENerarramoám 

DEFERIDO 
O 3 FEV 2009 

PRESIDE NTÉ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

- 	 do 
19  

Proc.' 
2 Cie Ic, 

:OhinciGnári 

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

13 -_RDS 
13-00008/2009 

• 

• 

Requeiro a Douta Mesa nos termos re gimentais, a volta à-
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883I93,884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64306-;EV ^209 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/91,-,;:' - 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35 -07, 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1t85/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

I . Folha N o2-2 	do proc f .._....._ ....... 	
---........., 

,3  f„ ,, c .,.____ 	 • - -. I 
José Roberto f-erreira 

Assistente Parlamentar 
RF 100.702 

••- 

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99,83199, 
91/99, 147/99, 1 -52/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03,735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167105; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 

• 	
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 
575/08, 659/08, 

457/06, 513/06, 

324/07, 325/07, 
451/07, 491/07, 

338/08, 389/08, 

d s Sessõe 

WA I UTRAN 
Líder do P.P. 

RECEBP O SGP - 

4_6 

PRT1()-c01.0 LEGISLATIVO 



A SGP-2 

crètá ria , 

Cc.:nferrne solicitado pelo RDS 
N° 	cxpos /20-y3 

segue o presente expediente para volta à tramitação. 

SGP-3 m, 12 1.021c'e) 
, _ 

José Roberto Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

O Func o 

atum MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° ,23 

do processo n.°  tOt- 0332  de 20,  ter34, 	124 02  	 (a) 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

'as /c:4a / c24 -1 

Ângelo Bordji  Andreom 
Secretária de «poio Legislativo 

SGP-2 

José Roberto 1-erreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 



Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

capc.3 .40e1 

ANG131-1.- RDIN ANDREONI 
de Apoio Legislativo 

SON 

L~11171192.408~1~•~M•112~111i7~{~0.111~0.4~.{..P1475...::", .,4,43,111.~.~11•11ZZAWINIf 

RECEBIDO NA PROCURADORA DA CÂWtRA brUJF 41 DE "sf:x0 PAULO 
SETOR DE PESQUISA E AS° 'SSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 
POR 

SADA: 	ASS.: 

. R rn -cio Batista
Procurador 	'efetivo Supervisor Qgtor de Pesquisa e Assessoria de Análise PrAVin Ofi P/RP n° 06.0?6 

I CleálkIkra MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue juntado 'nesta data o doc.-trent° de • I  

PÉ,,, \\D . '& .i.h., 

. 	I Eu .................... -.'40.4gOgiat 
. . .. . .......... . 

---.., 

sair:to:0a Parara;nter 
ira' 

	 hs 



REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

. ro!ha n' 	
.,.........„ 

Ca-ii.r.c.;;:: -.1?  i 	, , '',..i.: A i c drao e # 
Assiff,tei.),:..À Vinl•:atnutar 

RF: •'i C. 0.023 
G.....emamesooften.u.a....,...raw..,.....1..rammtaas• 

abe:m..2 
g 

Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



t. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

i 7—Folha n n Ies_cio proc. 
N° 

C a 	F(j. 	o Andrado 
f'issisterve(3,  

P 
nJ■ 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 	PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - 
PL 467/2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 	  3 - PL 310 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - 
PL 389/2007 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São pauto, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - 
PL 546/2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

6 - 
PL 506/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - 
PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 

outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Página 1 de 18 



- PL 755/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13/05 CONTRA PARECER DE 

7;;;;"1-7,=6  do proc.1 

a) 	 
Carlos Retrto Andrade 

Assistente Earlametar 
outras p1rNrclêrgit:0, 623 

/seerB- 

10 - PL 792/2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610 /2007 do Vereador ATUO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 
ei DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24 /2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

IS - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 	  
16 - PL 378/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166/2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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19 - PL 	206/2006 . do Vereador CARLOS APOLINAR10 (DEMOCRATAS) 	/ 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura 
ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE I 

Folha rl° 	2?" do proc. 
N° 	33? 	de 
a) 
Carlos Re 	, flo Andrade 

Cr ist ,:.nte Perla 	tar 
- 	.due ptsa 	encias. 

á 	I DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

20 - PL 	576/1998 , do 'Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 . do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - PL 	52/2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	30/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 

Executivo Municipal. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - 
PL 675 /2001 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos artigo 1°,3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - 
PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - 
PL 807/2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Fo!ha n° 	 do proc. 
N° 	js 	da 	 
a) 
Carlos Rçl' - rto Andrade 

Assistent_ -'arlametar 

     

           

    

- PL 393/2008 , do Vereador DONATO (PT) 

      

          

    

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 RF: 100.623 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER D 	DAM--  

     

         

         

30 	PDL 42/2005 , dos-Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

          

    

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

      

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISELI GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

     

32 - PL 	87/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

          

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 

• no período de 31/03/64 a i 5/08/79. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

     

 

33 - PL 313/2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

          

    

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

     

               

34 - PL. 	5/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743/2003 do Vereador ELISEIJ GABRIEL (PSB) • Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 

Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - 
PL 408 /2004 do Vereador ELISEI.I GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - 
PL 541 /2001 , do Vereador ELISEI) GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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40 - PL 683/2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) / 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• - PL 490 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - 
PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

FcHin ::''........2...1 	do proc. 
‘ ' 	..?2..e  de. 

39 - PL 401/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 	/ 
Carlos Rc: .ci:o Andrade 

N 	 ?  

a) 
- • 

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada ma das Si er ae 
ssistenf e Parlagetar 

compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

- PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Denomina Praça" Francisco Assis " logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 

providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - PL 366 /2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 - PL 	84/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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._ .._ 

ded_2Lo proc. 
.. 

../.. 
49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB) 	 ([:0 Andrade 

................■••••••Ma■••■• 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Pa lo instalaran ckliWP 
CaArrssiz:tic:‘Icue Parlarnetar 

eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - 
PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 

especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - 
PL 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82 /2008 do Vereador GOULART (PMDB) 

411 
Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - 
PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - 
PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no 
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 

bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 	Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 

• 
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58 - PL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER D 

Folha n° 	5 	do proc. 

LL 	 
Car 	

de 	 
a) 

íc.t Andrade 
Assinto Pariametar 

F -  00.623 

  

• . 

 

   

    

59 - PL 555/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - 
PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - 
PL 853/2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - 
PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 	PL 859/2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

• Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - 
PL 404/2001 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 

Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - 
PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 

Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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. 	r;_32,do proc. 

1-12 	de 	 
D) 

68 PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	:7/ 	 C;;:zi1o5 Re .:;r -to Andrade 
An;isten,, Pariarnetar 

	

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	RI:: 100.623  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	./ 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 

• nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro ltaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE(PTB) • Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 

providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 	PL 	63/1999 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - 
PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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••••118../•~14/08,  

0 .3  	do proc. 

, 	.• 
78 - PL 	98 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 CL•irlos 	.';E:rto Andrade 

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	
..) 	Parlarnetar 

RF: 100.623 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE1 =AVE--  

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

lio Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINII0 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 
portadores do vírus HIV. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADI11 MUTR.AN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha n"_____31 	do proc. 
de  ?,6  

88 - PL 	14/2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Cados 	Andrade 
Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo u goarsZÚ:aler 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER D ILEGALITADE00.E23 

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 

Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124 /2001 • do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

• Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 

empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127/2001 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 

limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192/1994 do Vereador VADIEI NIUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Folha n° _ 	do proc. ,. 
N° 	i_.: 	_de_?I  . i  
a) 
Carlos

4

..::;: ..u::.  
A..ss'g as as nta's` 149esetkáo 

: É tiO.0 23 
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em to 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H MI.ITRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

110 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 , do Vereador WID11-1 MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342/1996 do Vereador WADIHMUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 

Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

• - PL 542 /1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 545/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 

Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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d Folha n° 	  o proc.  
N°5Jde  /6  

107 - PL 41411995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 
	

Carlos Roo  
Assistente Par!rnetar 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam 	parques Ryiaspétjiçassio 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 , do Vereador NVAD1H MUTRAN (PP) 

11°  Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO úNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - 
PL 697 11996 , do Vereador WADIN NUITRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500/1996 , do Vereador NVAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO úNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Fol an 	 
N° 	de 9,‘ 
a) 
Carlos 	ei-to Andrade 

Assistente Ez.vtlrnetar 
117 - PL 643/1995 do Vereador WADIFIMUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, ircenses enFentt garfoil&os a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistê . eI - e.. -  drtrtrai Iftêtrrá 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 400/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 
provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 
devidamente fardados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 332 /1996 ,do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP) 	.7  

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 367/1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

• - PL 1312 /1995 do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 	77/1999 • do Vereador NVAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595/1996 	Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 
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127 - PL 147/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) a) 
Carlos Rc; 	to Andrade 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 Assistente 	 r  
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER IE ILEGAriibAtt).(323 

128 - PL 	80 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Aei  Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
centrais do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 	-------- 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248/1995 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 

jek  natureza. 
‘IF DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171 /1997 , do ‘'ereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 PL 159/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/0 I CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 

Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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Folha n° 	3 7 	do proc. 
da J/2_ 

a) 
Carlos R 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota e MA 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL 289/2000 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403 /2000 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 218/2001 do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD11 -1 NRITRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

40 Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • 

144 - PL 600/2005 • do Vereador WAD1H MIIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 - 
PL 684/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995 . do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WADIH MUTRAN 

137 - PR 23/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa d 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER D 

148 - PL 170/1994 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	• 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Aia  Município de São Paulo. 
W DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
• desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WADIFI MLITRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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157 - PL 541/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECE 

•••■■••■1~.....17•11.0.~.....1.1rat; 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129/2001 do Vereador WAD1H MIITRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128/2001 do Vereador WAD1H MISTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 
10 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - PL 599/1994 do Vereador WADIHN111TRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 - PL 839/1995 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

1110_ PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - -PL 	83/1995 do Vereador WAD1H NWTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para co 
outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARE 

$ 
168 - PL 355/2005 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

-169 - PL 	62/1999 ,do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo unia ambulância à disposição de seus usuários. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 do Vereador WADIN NIIITRAN (PP) 

40 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 , do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20  	 (a) 	  

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Sr. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72 
do Regimento Interno desta Casa. 

1'3 1 oqi oct 

Âng Bordin Andreoni 
Secr 	ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Ref. Projeto de Lei n° 332/96 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista o 
Requerimento RPS N° 07-04/09, aprovado pelo Egrégio Plenário. 

São Paulo, 	de O 	de 2009. 

Raimu r d 
Procurador Supervisor de Se • de Pesq. e Análise Prévia 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 16- PAR 
16- 00893/2009 

SA0 PAULO 

P- 43 

EU' 15 
'ntos 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0332/96. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa disciplinar a 

utilização dos passeios públicos no Município de São Paulo. 

A propositura, reúne condições de prosseguimento na forma do Substitutivo ao final 

proposto que visa estabelecer diretrizes atinentes ao uso dos passeios públicos no 

Município de São Paulo. 

Com efeito, cumpre inicialmente observar que embora caiba ao Prefeito possibilitar 

concretamente à utilização de bem público por terceiros não há nada que impeça o 

legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras dessa utilização. 

Segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres 

de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial da 

Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos 

munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 

compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 

administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas  

estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 

nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 

atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e  

abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos 

e concretos de administração" (grifos nossos) 

No entanto o Legislativo não poderá, sob pretexto de estabelecer regras gerais norteadoras 

do uso de bem público, descer a minúcias de tais ou ser tão restritivo que esvazie por 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40( 	17 _ RE
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
completo o comando inserto no art. 111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o 

administrador dos bens municipais. 

Assim, no tocante ao uso de bens públicos, a atuação do Poder Legislativo Municipal diz 

respeito apenas à fixação de legislação principiológica, como normas gerais, diretrizes, 

fazendo-se imprescindível a apresentação de substitutivo para permitir a continuidade da 

tramitação do projeto. 

41 	Tratando-se de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Sendo assim, na forma do substitutivo que segue, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e 

LEGALIDADE, 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°0332/1996. 

Estabelece diretrizes para a construção, manutenção 

e uso dos passeios públicos no Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° A construção, manutenção e uso dos passeios públicos no Município de São Paulo 

observará as seguintes diretrizes: 

I — a construção corresponderá à extensão da testada dos imóveis edificados ou não, 

lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas; 

II — observar-se-á sua manutenção em perfeito estado de conservação, evitando-se o 

surgimento de buracos, ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro, 

obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres e a execução de reparos 

em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0332-96a 



Art. 20  As despesas decorre 	xecução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias, s r  ementada se necessário. 

Art. 3° Esta Lei en e sua publicação. 

6hicY) 
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SAO PAULO 
III - às concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas 

equiparadas competirá reparar os passeios danificados na execução de obras ou serviços 

públicos; 

IV - a instalação de mobiliário urbano, tais como telefones públicos, caixas de correio, cestos 

de lixo, bancas de jornais, lixeiras, abrigos de ônibus, placas de sinalização e outros, 

observará posicionamento de forma a não bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de 

veículos, o livre trânsito dos pedestres, em especial das pessoas com deficiência e/ou 

mobilidade reduzida, a visibilidade dos motoristas e a confluência de vias; 

• 	V — as disposições da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), no que couber; 

VI — observar o rebaixamento de guias e sarjetas em esquinas e faixas de pedestres, com a 

finalidade de possibilitar a travessia de pessoas com deficiência e/ou' mobilidade reduzida, 

devidamente identificado através da colocação de Símbolo Internacional de 'Acesso; 

VII — desobstrução das calçadas situadas nas Oro.  Xtrn.  idádds 'das faixas de pedestres, 

especialmente quanto ao desenvolvimento de qualquer atividade, econômica ou não, 

inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo apenas ser utilizadas pelos 
\ 	• 	 - - 

pedestres; 	 . 

VIII - os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros.  a vias e logradouros públicos 

dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, ao oferecerem vagas nos respectivos 

recuos para estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, ainda que 

parcialmente, o passeio correspondente; 



Ao No re Vereador / A Nobre Vereador* 

a Comix253 	Pri,+;;; 

E:no? 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

I o, 

Conferido 

SOLANGE RA!NONE DOS SANTOS 
R.F. 10001 
Coorztária 

À Comissão de Política Urbana, 

Metropolitpct o Melo Arriblzr4. 

Em 

SO ilt19 9J1. 
B.F. 
Geora 

OS SAMTOS 

Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropona e Meio Ambiente. .r-Or0 meerkNit•tP 

São Paulo 11,n_ b_O d7q6 	h 
00`90",.._ 

5ac, 

Pedido de xist ao VeraJdot / à Verciora 

d- 	 C2/74 

deferido nz: reni!,.: 	' 	o, / 

Obs: o prrzo pr2m 	 do 2 dias, nos 

termos do § 4', ertigo 63 do R. I. 

Sugue— jun'47:-.--___ne.si2 data docurneitto(s) 

e papsI - • flormação rubricado ---sob fotha 

II' 

5-01 	  
botar Mos de 'Sousa Junior 

Secretário de Comissilo 

RF • 

.,„ 



Folha rin 

Processo 	- 33.z 
1 

Inamor A. do Sousa 3rÁ  
REG. 101204 141 

16- PAR 
16- 01617/2009 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N2 
	

/09 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  332196. 

A presente proposta de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, 
disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo e da outras 
providências. 

) 

Entendendo que a proposição vem contribuir para melhorar, a paisagem 
urbana, a acessibilidade e o resgate do passeio público, permitinda,desta forma, a 
livre circulação, de pedestres, pelas calçadas do Município, a Comissão de Política 

110 Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente t à aprovação 
do projeto de lei n2  332/96, na forma do Substitutivo apresetàtdad pel'CoMissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

O autor apresenta como justificativa, a necessidade de melhorar a 
mobilidade dos pedestres na cidade de São Paulo, centralizando o comércio em 
praças, calçadões e locais apropriados, indicados pelo Poder Executivo Municipal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade deste projeto de lei, no parecer 
893/09. Apresentando, no entanto, Substitutivo com a finalidade de estabelecer 
diretrizes atinentes ao uso dos passeios públicos no Município de São Paulo. 

Objetivando a mobilidade e a acessibilidade dos pedestres, a proposição 
vem estabelecer normas para manutenção e uso dos passeios públicos, propiciando 
o livre trânsito dos pedestres, principalmente, de idosos e pessoas portadoras de 
necessidades especiais, com segurança e confortO,Verrilconsoriância ,Com os 
preceitos estabelecidos no artigo 116 do Plano Diretor Estra'tégico -ésaitigo 62  da Lei 
13.885/04. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio.  Am 

Ver Verea os Apolinário 
Presidente 

ira -Zelão 
Rela 
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16- PAR 

PARECER No 	16- 00296/2010 	 DA COMISSÃO DE T NSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 32/1996 

Visa o presente Projeto de Lei no 332/96 de autoria do nobre Vereador Wadih 
Mutran (PP) que a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo será 
destinada apenas para o uso de pedestres e das empresas públicas e privadas, tais 
como SABESP, TELESP, ELETROPAULO, etc, sempre que existir necessidade da 
realização de obras de melhorias ou consertos. • 	Nas calçadas mencionadas fica proibido qualquer tipo de comércio, seja de produtos 
em geral, de alimentação ou prestação de serviço. 
Os comerciantes que atualmente ocupam as calçadas do Município deverão ser 
transferidas para praças, calçados ou locais apropriados que serão indicados pelo 
Executivo. 
Justifica o Autor que a medida implicará na melhoria das vias e logradouros públicos 
para os transeuntes. 
A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade, tendo apresentado substitutivo com o objetivo de retirar do texto itens 
que o deixavam em desacordo com o artigo 111 da lei Orgânica do Município. 
Assim sendo, somos favoráveis ao projeto ora apresentado, mas visando aperfeiçoar 
a proposta original, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBS 	iii UTIVO AO PROJETO DE LEI No 0332/1996. 

Estabelece diretrizes para a construção, manutenção 
e uso dos passeios públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  A construção, manutenção e uso dos passeios públicos no Município de São 
Paulo observará as seguintes diretrizes: 
I — a construção corresponderá à extensão da testada dos imóveis edificados ou não, 
lindeiros a vias ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas; 
II — observar-se-á sua manutenção em perfeito estado de conservação, evitando-se 
o surgimento de buracos, ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do 
logradouro, obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres e a 
execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio 
existente; 
III - às concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades a 
elas equiparadas competirá reparar os passeios danificados na execução de obras ou 
serviços públicos; 

Folha no 

Processo n° 310/ 	1 
Eduardo 	concel os Olivelm 
Reg. 1 CAIVAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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fir CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IV - a instalação de mobiliário urbano, tais como telefones' ,  Públicos, caixas de 
correio, cestos de lixo, bancas de jornais, lixeiras, abrigos' de 'ônibus, placas de 
sinalização e outros, observará posicionamento de forma a não`6,loquear, obstruir ou 
dificultar o acesso de veículos, o livre trânsito dos pedestres, erri especial das 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, a visibilidade dosynotoristas e a 
confluência de vias;  
V — as disposições da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), no que 
couber; 	 ( 
VI — observar o rebaixamento de guias e sarjetas em esquinas e faixas de pedestres, 
com a finalidade de possibilitar a travessia de pessoas coM\  deficiência e/ou 

11 

	

	mobilidade reduzida, devidamente identificado através da coloca'ç'ào \de Símbolo 
Internacional de Acesso; 
VII — desobstrução das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, 
especialmente quanto áo desenvolvimento de qualquer atividade,- ecOnanica ou não, 
inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devend -6"árien'a`d ser 'utilizadas 
pelos pedestres; 
VIII - os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeirósx&yi4s e ,16'gràdouros 
públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar para que, --ao ofere erem vagas 
nos respectivos recuos para estacionamento ou parada de veíclos,e stes não 
venham a ocupar, ainda que parcialmente, o passeio corresponderite; 
IX — existência de uma faixa livre com largura mínima de 1,20m (urri en?etre \tinte 
centímetros), definida como a área destinada exclusivamente à livre' scii:Cul'ação s  de 
pedestres, desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, 
mobiliário, vegetação, floreiras, rebaixamento de guias ,para...acesso.de.veículos ou. 
qualquer outro tipo de interferência permanente ou temporária.  
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei_ correrão _por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

- 	- 

Ga strono2iiiiiiia, e 	 gr  Sala da Comissão /- 	Transporte, Atividade Econômica, -Tr.rrismo, Lazer e 

~ft'  
__Vereador oulart 

Vereadora Ma.rta Costa 

Mb. 	  

Vereador Marcelo Aguiar 

• 
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a Comissão de Finanças e Orçamento 

8 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 332/1996: 

1°) Qual o eventual impacto orçamentário/financeiro decorrente da 
implementação da proposta, com respeito a custos de fiscalização do cumprimento das 
disposições da propositura? 

2°) Há estudos feitos pelo Executivo sobre o conteúdo do projeto em tela? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Autorizo o encamin mento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

• 	 Ver. José Po ice Neto, enb2(9/0/2011 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de abril de 2011. 

25- OF-SGP15 
25- 00145/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do PL nQ 0332/1996, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran, que "disciplina a utilização de todas as calçadas do Município 
de São Paulo, e dá outras providências", solicitando que nos envie subsídios 
para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do P 	 e do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o'Senhor 
Doutor Gilberto Kassab''; 

-- Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
26 ABR 2011 

RE o 
RF: 552.463.9 o 

SGM/ AT 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100- São Paulo - SP - CEP 01319-900 (11)3396-4216 - www.financasorcamento camara.sp.gov.br . 
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15- 00051/2012 

Senhor Presidente 

• 

iA 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 332/96, de autoria do Vereador Wadih 

Mutran, que disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São 

Paulo, encaminho a essa Edilidade cópia da manifestação do órgão municipal 

competente, concluindo que a propositura está superada com a edição da Lei 

Municipal n°15.442, de 9 de setembro de 2011. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON HE V OST 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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,E, IECRETARIADE COORDENAÇÃO, 
• 	DAS SEIRPREFEJTURAS tffi r 

LEI N° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 

  

Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de 
terrenos não edificados e a construção e manutenção 
de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; 
revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 
12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o 
correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de setembro de 2011, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

- os responsáveis po• ' • 	il• rfn6,  vais e d a ica 
são obrigados a rlÁntê-its firppo4c pinSdo§ e 
pela sua utilização comciMeposito de' lixo, detritos 

tt 	" 
CAPÍTULO II 	r 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

- Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou logradouros 
públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e 
conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho nos respectivos alinhamentos, observadas 
as regras a serem fixadas por meio de decreto. 

§ 1°. O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico 	pedra, de concreto 
ou de alvenaria revestida, deveddo ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação 
ao nível do logradouro e ser provido de portão. 

§ 2°. O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte centímetros) desde que, 
a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de sua 
superfície uniformemente vazada, de forma a possibilitar a total visão do terreno. 

§ 3°. O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de decreto, em função 
da evolução da técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 

- Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para cumprimento do 
disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da expedição do 
Termo de Verificação de Execução de Obras. 

- A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 do Código de 
Obras e Edificações, aprovado pela Lei n° 11.228, de 26 de junho de 1992, e de Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo responsável, na Subprefeitura competente, 
nos termos da legislação vigente. 

Rua Libero Badard, 425— 35° andar - Fone: 3101.5050— ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooCorefeitura.so.clov.br  
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1  I H nâp

' 
 ílindeirO,m as. ou 

,, 	
asu logradouros públicos, 

drenados, respondendo, em qualquer situação, 
ot.iftsíduos de qualquer espécie ou natureza. 

¡Art. 21 

lArt. 3° 

!Art. 4° 



Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de Alinhamento e 
Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração tVlunicipal, nos casos de imóveis 
que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluídos os casos de fechamentos 
com características de muro de arrimo. 

- A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, por 
impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes casos: 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 

II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele interferindo. 

Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em vigor ficam 
dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, nos alinhamentos ou 
sobre o passeio, os tapumes exigidos pela legislação que trata da execução das obras. 

- Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja 
construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras et padrões técnicos 
estabelecidos na normatização específica. ok-vt.. 

,.. !'' 	i` 	1 Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevOt no'caput" deste artigwos fechamentos 
executados, até a data da publicação desta lei,,de*orclo arma 'te "islação vigerl ittO época de sua execução e mantidos em bomestado iii. ec"onservaç o. 4 t 

, 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PUBÉI 

- Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos 
dotados de guias e sarjetas, ,  são obrigados a executar, manter e conservar os respectivos 
passeios na extensão correspondente à sua testada, na conformidade da normatização específica 
expedida peld Executivo. 

§ 1°. Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" deste artigo, os 
responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 

I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n° 10.558, de 17 de junho de 1988; 

II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2° da Lei n° 14.675, de 23 
de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas - PEC; 

III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Ni, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3° do art. 6° da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004. 

§ 2°. Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 

I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas vigentes à época 
de sua construção ou reconstrução; 

II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, ondulações, 
desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que impeçam a circulação livre 
e segura dos pedestres, bem como execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou 
harmônico do passeio existente. 

lArt. 

(Art. 61 

lArt. 

■•■■•■■■•■•■•••■■ 
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- A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones públicos, caixas de 
correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificUltar o aceso de veículos, O livre acesso e 
circulação de pedestres,, em especial das pessoas com defiéiêngia, -ou a visibilidad? dospedestres 
e motoristas, na confluênOia das vias, observada a normatização específica 'expedida pelo 
Executivo, sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a faixa livre 
mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada exclusivamente a livre circulação de 
pedestres. 

- Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  ,e no "caput" do art. 5° 
desta lei, relativo a prazo 'e dispensa para o cumprimento da obrigação .  executar, manter e 
conservar os passeios. 

§ 1°. No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em decorrência da 
existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do cumprimento da obrigação 
prevista no "caput" do art. 7° desta lei até que o corte ou a supressão seja providenciado pela 
Administração Municipal; nos termos da legislação vigente. 

4".4t 

§ 2°. A partir do corte ou supressão da espécie arkóreà, resp áve ,  lerá ,ptafp de 30 (trinta) 
dias para providenciar a regularização.do.passelo p9bli 7 	

00;ii 
• 

CAPÍTULO IV 	e"--4- t 	..) 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 

3 h V 	.10" 
' 

- Considerám3/4e responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. 1° a 7° desta lei: 

I - o proprietário,  o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou o possuidor do 
imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteies previstas no § 10 do art. 7 0  desta lei; 

II - a Ariião, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva Administração Indireta, 
quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração. 

§ 1°. O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata esta lei quando 
da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 

§ 2°. As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de equipamentos de 
infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados repararão os danos 
causados aos passeios públicos na conformidade do disposto em legislação específica. 

§ 3°. Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão solidariamente 
responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das disposições desta lei, bem como 
pelas penalidades decorrentes do seu descumprimento. 

- O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por irregularidade 
constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a limpeza, o fechamento ou o 
passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 (vinte) dias 
nos casos das irregularidades previstas no art. 8° desta lei. 

lArt. 12 - Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu representante 
legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via 

Art. 9° 

Art. 11 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilou0Prefeiture.mcm.br 	 MOT 



postal com aviso de recebimento, no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos 
termos da Lei n° 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 1°. Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de" intimação quando encaminhados ao 
endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 2°. A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3°. O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir da data da 
publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 

- O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do Município de São 
Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o termo final do prazo, para 
atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das Subprefeituras, 
pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou por outro meio eletrônico 
disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 

,,,., 
- Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no art. 11 desta 

lei, nova multa será aplicada por irregularidade çontata 14 	., 	1' 07.  
Parágrafo único. A multa prevista no ;calor destertrgo sárencavadNa cada 439,,,(trinta) dias até 
que haja a comunicação do saneamento da irregulàridad oCi' C;onstataçãd da regularização pela 
Administração MuniCi6a1'. 1k k. 'M'  

lroki .,‘ i 	A 
- Os valores das móltat revistas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1° do art. 20 desta lei serão os , , . 

constantes do Anexo*Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

- Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § 1° do art. 20 desta lei, 
caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização 
da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do edital 
referido no § 2° do art. 12 desta lei, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 

§ 1°. Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com efeito 
suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação da 
decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 

§ 2°. A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou por outro meio 
eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 

§ 3°. A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 

§ 4°. O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, sob pena de 
cobrança judicial, quando: 

I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 

II - o recurso for indeferido. 

¡Art. 16 

lArt. 14 

jArt. 15 

'Art. 13 

L- 15.442- MPL.doc 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SEEIDTEARIA DE CCXJEDElsaAÇÃO 

DAS $1,111PREEEETURAS,W:-, 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

Ice 	 eiro 
Assl!tenf Piaar 

rante  

enga 

Rua Libero Badart, 425 — 35° andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilocOprefeitura.sp.qov.br 	 MOT 



- A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não realizados nos 
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo apropriado, acrescido de 100% 
(cem por cento), sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e 
demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 

- A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, caso a 
irregularidade prevista no art. 8° desta lei perdure por mais de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 

DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E DAS 
TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

- A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, o 
chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, serão executados 
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e pagamento dos preços devidos, os quais 
serão calculados com base nos custos unitários dos respectivos serviços e atualizados em 
consonância com a legislação vigente. 

§ 1°. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de4que rãtapi'capüt" deste artigo 
19 incorrerão em multa correspondente ao ,triplo dd, 'valor do ,  preço do serviço, atualizada t 	. anualmente pela variação do índice de Preços aoConsumidorAmp,lo ,- ,,»PÇA;Oapurado pelo i:..,  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o 	rq,1índice que venha a substituí-lo. 

M. 

§ 2°. Se a Prefeittirapof qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços executados 
clandestinamente,f infrator,  é a multa prevista no "caput" deste artigo, responderá pelo preço 
correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor das guias danificadas ou que 
não puderem ser aproveitadas. 

- A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos 
passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e nos canteiros centrais 
das vias públicas. 

§ 1°. Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8° desta lei junto a 
rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa constante do Anexo Único 
integrante desta lei. 

§ 2°. O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua visibilidade ou 
de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável. 

§ 3°. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator multa no valor 
de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
venha a substituí-Io. 

§ 4°. Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços executados 
clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, responderá pelo preço do refazimento 
ou reparo e, se for o caso, pelas guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

Art. 19 

¡Art. 171 

lArt. 20 

¡Art. 18 
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çt.•• so 

Ncerd 
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/I;
.entar 

Assistent ç- 0  
R' Nf 	

s 
" .123 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

lArt. 21 - O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo número de 
telefone para atendimento das reclamações e prestações de informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também ser 
disponibilizado atendimento eletrônico. 

¡Art. 22 - O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação das normas 
previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, mediante portaria, a 
padronização de procedimentos eletrônicos e demais documentos necessários ao seu 
cumprimento. 

¡Art. 231 - A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas privadas, com vista 
à prestação de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como para a execução das 
obras e serviços tratados nesta lei, nos termos do seu art. 17. 

¡Art. 24 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) diasácontados da data 
‘,- de sua publicação. 	 ff '; 

- As despesas decorres  Oatexecuçãô desta jei correrão po( cóaakdas dotações
•orçamentárias própçs, iplqrnntadas se nec,essáiio. 4 	mt ,,ão. 

- Esta lei entrará em , rgpf °à:data de sua publicação, revogadas as Leis n° 10.508, de 4 
de maio de 1988, e, rOá..99g, (1,24 de maio de 2000, bem como o art. 167 e o correspondente 
item constante do Mexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 4580  da fundação 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO. 

lArt.  251 

Art. 26 

Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Disp ositivos 
violados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 	(quatro 	reais) 	para 
cada 	metro 	quadrado 	ou 
fração da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) por 
metro linear de testada do 
imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 	7° 	e 
respectivo § 2° 

R$ 	300,00 	(trezentos 	reais) 
por metro linear de testada do 
imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, 	obstruindo 	ou 
dificultando o acesso de veículos, o 
acesso 	e 	a 	circulação 	dos 
pedestres 	ou 	a 	visibilidade 	dos 
motoristas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 	300,00 	(trezentos 	reais) 
por equipamento 

Rua Libero BadanS, 425 — 35° andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
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PREPEEITURA to^ CREMEM CM 

SAC■ PAULO 
sNceeraata as COOROIENIAÇA.42 Vera Nice Ro 	!Metro 

catar 

a) 
05-  S 

Do Processo. 2009-0.332.320-2 	em 09/12/2011 

Folha n° 	 
N°. 	 
O funcionári, 

Folha de Informação n° A" 

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 	 st" 

Projeto de Lei n° 332/96 do Vereador Wadith Mutran que visa 
disciplinar o uso das calçadas 

Substitutivo 	apresentado 	pela 	Comissão 	de Trânsito, 	Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo,  Lazer e Gastronomia 

Assunto: 

SMSP/ATOS 

Sr. Assessor Chefe, 
¡C Ó PIA !  

 

• 	Em atendimento ao solicitado em cota de fls. 63, temos a esclarecer o que segue: 

1. Neste lapso de tempo, mais especificamente em 09 de setembro de 2011, foi 
publicada a Lei 15.442, que" Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de 

terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o 

Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 

de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 
13.478, de 30 de dezembro de 2002" 

2. Juntamos de fls. 51 a 56 cópia da Lei 15.442 de 9 de setembro de 2011 que 
revogou a Lei 10.508/88; 

3. Aguardávamos a publicação do respectivo Decreto de regulamentação, conforme 

estabelece o artigo 24 da referida Lei; 

4. Mantido o O Decreto 45.904/05 que regulamenta o artigo 6° da Lei 13.885/2004, 
• versa sobre à padronização dos passeios públicos no Município de São Paulo, e 

respectivos anexo, material juntado de fls.  24  a  40  , que corresponde a íntegra 

do decreto supra citado que norteia a restrição e utilização dos passeios públicos no 

município de São Paulo; 

Em face do acima citado e principalmente a publicação da Lei 15.442, somos pelo VETO 
TOTAL  esclarecendo que: 

• O conteúdo do Projeto em tela, SUBSTITUTIVO AO PL 332/96 (fls. 49), de 
autoria da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, está contemplado na Lei 15.442/2011; 

TABPA /ATOS 



Vera 
4> LY 

PIFUEPEITURA Cf^ ~IDE EM 

SACO PAULO 
,SECRETARIA O COORIDENAÇA0 

DAS SUISPREFEITURAS 

Folha n° G 	do proc. 
N°. 	 41‘t1t; 
O funcionário 

Ribeiro 
ffkei..ritar 

\QF 4,tt3 
a) 	  

c)°0`" 
Do Processo. 2009-0.332.320-2 	em 09/12/2011 

Folha de Informação n° 

Solicitamos retornar o presente à SMSP / ATAJ, com nossas considerações, 

lembrando ratificamos cota de fls. 41 a 43, bem como as considerações de SMDU / AJ de 

fls. 16 a 18, principalmente quanto as considerações sobre as legislações vigentes e 

situações já 'consolidadas (fls. 17), razões que somadas a publicação da Lei 

15.442/2011 nos leva a concluir pelo VETO TOTAL  do substitutivo ao PL em tela. 

Em, 09/12/2011 

Enga Thais Pelup Abrantes 
SMSP/ATO 

SMSP / ATAJ 
Sra. Assessora 

 

[CÓPIA  

Retornamos o presente com nossas informações e manifestação, com 

a qual corroboramos. 

Em, 09/12/2011 

E g° Ma celo Bruni 
Assessor Chefe 

Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS / SMSP 

TABPA /ATOS 



1 
 'Folha r cl. Proc. 
N'. -.. g tRi  
O funcionárá 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Do Processo n° 2009-0.332.320-2 

vero Nice R 	s Ribeiro 
Assiste e arlareciatar 

Folha de informação n° 

TID n° 
Pedro Sergio Cde Mendog, 

RF. 504.S .1.01 
SMSP/AT 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Especial, 

CÓPIA 

 

Com respaldo nas manifestações das áreas técnicas de Assessoria Técnica de Obras 

e Serviços, bem como da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acompanho como razão de 

opinar, manifesto-me pelo VETO ao Substitutivo ao Projeto de Lei n° 332/96. 

Com os votos de estima e consideração, restituo-lhe o presente para 

prosseguimento. 

São Paulo, 	de 	 de 2011. 

, 
RONAL 

Secret 4,1
CA 

unto 
S P 

RSC/FLOG/kdg 

Rua Libero Badard, 425 — 35" andar— Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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332/1996 

e 

Folha n° 	1 	do proc. 

Calo C 	rigues 
RF 1 . "SGP-12 

  

CACARA MUNICIPAL DE 

" O PAULO 16- PAR 
16- 00111/2012 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 332/1996 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 

disciplinar a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo, proibindo a 

e sua utilização para o exercício de qualquer tipo de comércio, e imputando a eventuais 

infratores multa no valor de 300 UFIRs, dobrada em caso de reincidência. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em seu 

parecer, apresentou substitutivo que estabelece diretrizes para a construção, 

manutenção e uso dos passeios públicos no Município de São Paulo, retirando da 

propositura a proibição aludida acima, entendendo que "... o Legislativo não poderá, 

sob pretexto de estabelecer regras gerais norteadoras do uso de bem público, descer 

a minúcias de tais ou ser tão restritivo que esvazie por completo o comando inserto 

no art. 111 da Lei Orgânica, segundo o qual o Executivo é o administrador dos bens 

municipais", além de excluir a multa. 

Por seu turno, a colenda Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia apresentou substitutivo que acrescenta ao 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa a determinação de 

reserva de uma faixa de 1,20m (um metro e vinte centímetros) de largura nos 

passeios públicos do Município, destinada à livre circulação de pedestres e 

desprovida de quaisquer obstáculos. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as 

despesas de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 1 de 2 



er. ilton Leite Ver. Ricardo T rira 	Ver. Adilson Amadeu 

e4 Tripoli 
lator 

Ver. Anib 	Freita 

Ver. Fran Chaga 

17- RELCOM 
17- 00112/2012 

• 

- 

" M3 001E13332 
1 	- 

arlos_Rodrigu@I;ot .4  
-Pre idente-I 

Folha n°._iádor,i);o9. 

n°  en—W de£1‘tr"_± 

Calo CérahOrIgues 
RF 11.267 - EGP-12 

P.L. N° 332/1996 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

. NN'2•2211q9 
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (01/03/
An.

4) 
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 RECEBIDO EM 

- SGP-23 - 

12 MAR 2012 

10% 4-  30   Horas 

À SGP-2 

São Paulo. 

- 	 Ornral r .1)1:r atra dó prazo de 	 as, 

con?"-o-rfn-fr I %-ártig-o 12-ztoRegnento 

internereU(Li6 	de 

09 r 
Página(3).1(2  Coiuna(s)  01  

Conferido por: 

Cp\Ç 0N- 

PUBLI.CADO NO MAU Oftemit. 

DE--1O 1  03  11- 

pág.  14 	Cd. O 2- 

Conferido 	  

talo Casar Rode-latiam 
Técnico Administrativo 

RF. 11.267 

 

Calo Casar Ro' d.rlgu.s 
Técnico AdmintAtrettvo 

RF. 11.287 

 

Calo Coa 	rig Mie 
Técnico A miniatrativo 

RF. 11.267 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 6'e* a 	e folha de 
informação sob e 	6  .0.2p.474 

Anderson R é • de Souza 
RF 1. 01 



Xfo
'  R LIO M EL ie,  ' 

V REA 

ACOLMIDO O RECURSO 
AO PLE RO 

Folha n'OG do Processo 
ti•OJ -03331 0J. 

Anderson Rog lo e Souza 
F: 1 .20 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRES , ENTE 

 

RECURSO 
cze.c 

- 0026120 
1N- o 

REQUEIRO, conforme disposto no inciso X do artigo 46 combinado com o 
artigo 82, ambos do Regimento Interno desta Casa, interposição de 
recurso contra deliberação pelas Comissões Permanentes do PL no 
332/1996, de autoria do Vereador Wadih Mutran. 

Sala da Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• 

CARLOS ROBE 
Socretári •Poi 

sc P.2 

......] 

DA S1LVI 
Leggiativo 

k OCO 
Técnico Administrativo 

RE. 11.325 

1  Seguefin) Juntarfols), nesta 
cio unlorne..

.$) re».)rir.;:lr.10faj 	n''f-g;;) 
1.9 frEhEi Cie 

Wy• 	 ••■•• Eduas,..7.. Alça ntilt 
TécNco.A rnirii.trative 

FdF 11.325 - SOP.21 
gewVilo.d.r7.ontrxr.f.,,nr~ 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
do Recurso REC no 26/2012. 

16/03/2012 

JOSÉ CRIS NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

RECEBIDO SGP-21 

Em_12 0 3 12942 



1 Folha n°'- do Proc.! 

Eduar 	"karnine 
1 Técnic 	Inistrativo 

Rr 	 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 	 11 - REc 
11 - 00040/2012 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 332/96, que 
DISCIPLINA A UTILIZACAO DE TODAS AS CALCADAS DO MUNCI PIO DE 

SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador 
Wadih Mutran, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala s sess es 



Segue(m) Juntado(s), nesta date, 
documento(s) ru , ...,le:A,.....e,Á...:st  

-- e 5:-..2,..... .•..• ‘• I 
sir 	"18 

Técnico Administrativo 
RF 11.368 • 603P.21 

A SGp - 21 

z Era., dei.....t,k.  
4 
g,- 	4K ,, 	 / ugust Mirnenta 

(..: 	-visor - SGP.22 
111 c?gn 



CACAU MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

02 / 01 	2013 

César Veina 
'Técnico ildministrativo 

RT 11.366 

to 'menta 
isor - SGP.21 

RF 10.860 

Papel para informação, rubricado como folha n° 6,e 	 
do processo n° 	332 	de 1996  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

11202 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ANUIVOçagRAL. 

Requsitacio em 	12) -0.:á • 020-M 
Arquivado novamente 	TOTTÏW  
Com  Cia  folhas. 

4e.. 
JJ IML 	, 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 
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À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34a audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.00v.br ,  link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro. 

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbanistas. 

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade. 

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as características de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade. 

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão de calçadas. São Paulo tem 35 mil 
quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência. 

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não se vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas. 

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando. 

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores, os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua Espanha as 
calçadas já na são boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a inclusão, retroage em vez de avançar 

• 	
como uma cidade moderna. 

Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão complexa: a reforma da 
calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
público; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público. 

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que há nas ruas 
mais íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém. 

Outro dia, na região dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
me puxava tomou um tombo e se espatifou com o queixo no chão. A calçada era de mármore 
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polido e estava molhada. Imagine. Se você não é 'deficiente físico e passar lá, 
chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência. 

O poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas — fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli — ela serve quase como um massageador, já que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis de fazer e porosas. 

O argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta de dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Paulo Frange: na 
região do Grajaú, onde 90% dos imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
proprietários dos imóveis? Quem são os proprietários dos imóveis? É o poder público, uma vez 
que os imóveis são irregulares. 

Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 
especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A não ser de imóveis de grande porte que, ao serem construídos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações do poder público. 

Convido para a mesa o Sr. Luís Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr. Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto. 

Vamos dar início à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe 
sobre especificação de pisos para passeios públicos e dá outras providências. Não há inscritos 
para falar. Alguém se manifesta contrário? (Pausa) Então, aprovado, lido. 

PL 332/1996, do Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só como referência, os primeiros 

• 
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que estão na Casa que tenham a ver com calçadas, para ver se 
conseguimos tirar uma solução efetiva para o problema. 

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a introdução de postes nos passeios 
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido. 

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe sobre a colocação de floreiras de 
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e instituições religiosas que se 
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não tem ninguém inscrito. 

O SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado 
momento com esse tipo de exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função de atentados contra algumas sinagogas, se bem me 
recordo. 

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 
Ninguém inscrito. Projeto lido. 
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Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, estabelece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a colocação de linhas guia 
nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Oitavo, PL 95/2007, vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
inscrito. Projeto lido. 

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 

Décimo, PL 692/2007, do Vereador José Ferreira Zelão, dispõe sobre a posição de 
postes de iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 

• (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 
Décimo primeiro, PL 286/2008, de vários autores, dispõe sobre a limpeza de 

imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção de passeios e dá 
outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo segundo, PL 457/2008, de vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Aprovado. 

Décimo terceiro, PL 449/2009, de vários autores. Altera a redação do parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à instalação de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos. 

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido. 
Item n° 14- PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no município de 

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de 

• 
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações específicas do projeto. 

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação de: "manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatização específica" e nós 
mudamos nessa proposta: "com memorial descritivo e expedida pelo Executivo com vista à 
padronização dos passeios". Na lei anterior fica excluído da obrigação da execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 
imóveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público. 

Além do mais, o outro inciso, os imóveis localizados em frente a abrigos de ponto 
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	• 
de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, também passando para o 

Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos domicílios que 
são atingidos. 

Também excluímos dessa obrigação os responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. O Executivo faria um processo licitatório, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata, não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura. 

Essa execução as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é uma forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma intermediária de tentar resolver a situação. Dos não aderentes seria cobrado como 
contribuição de melhoria, de acordo com a legislação em vigor. 

Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 
proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 
ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiria seria uma forma intermediária 

• de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o princípio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão orçamentária. 

Então esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóvel? Não é. A árvore é colocada lá pelo Poder Público. Aí a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir lá 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 
de eletricidade, TV a cabo, enfim, são "n" fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
referente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 

• 
se chegando à conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas. 

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar. 
(NAO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo possível em menos 
tempo possível, sobre essa questão tão dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan. 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Bom dia. O que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD. 

A partir daí também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 
APAE, a Cruz Verde, Dorina Nowill, nós, em parceria com a IBM, desenvolvemos, e mais a 



Folha n° 76 
do Processo n° 01-332-1996 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela IB , um programa chamado 
Rota Acessível. Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota Acessível é um programa que 
está nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as 
pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota Acessível. E o 
que essa rota acessível faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve todas as 
dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população toda, após 
uma divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a população 
fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos um 
protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades 

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 
desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 
pontos com postes e outros 25 total. Então, de 614 itens, somente no item calçadas... 

• O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso no quadrilátero da AACD? 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Da AACD, subindo até a estação Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E aí temos outros dados. 

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129 com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utilizadas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e aí para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
O software chama-se Rota Acessível. Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota Acessível tem até os pontos fotografados. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perri, representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a Fundação Mara Gabrilli. 

O software Roda Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 

• 
store? 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Na Apple store. É gratuito. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e 

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas. 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasília, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a gente possa 
levar esse estudo para frente. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda antes da primeira votação do Orçamento, para que 
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possa ter uma ferramenta na mão, caso contrário fica dependendo de outras 
Secretarias. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e II e caput do artigo 12 e nos 
artigos 14 e 15 da lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido. 
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto. 
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): "Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992- Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências". 

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público. 

Ninguém inscrito, não vejo ninguém... 
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com  certeza, é uma oportunidade única - se não 

411 	aprovado antes, não é? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 

Frange. 
PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): "Cria o § 3° no Art. 7° da lei 15.442, de 

09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada". 

Outro problema grave da cidade de São Paulo são os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente. 

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a execução do passeio em imóveis que estão isentos de IPTU de qualquer 
natureza. Como são mais de 1,5 milhão de imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez, o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: "Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011". • 0 SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a situação da multa 
das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada. 

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equívoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocasião, não foi possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos, 

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de manutenção e de conservação; e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, aí sim, ... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação. 
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta. 
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido. 
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta, vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calçadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ótimo. 
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK. 
Item 20: PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): "Institui o 'Projeto 

Calçada Limpa' no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências". 
Ninguém inscrito. Está aprovado. 
Vereador Police, alguma observação? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão 
importante para a mobilidade da Cidade. 

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da questão da 
calçada foi quando a Administração do Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. O maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros. 

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 
para o carro, para o ônibus. 

O Município já tem legislação que permitiria avançarmos já. Então, nas rotas 

estratégicas, nas zonas máximas de proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderíamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade. 

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5 milhões de reais -, mas nós já trabalhamos com 25 milhões de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
intervenção. 

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32 milhões de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esforço que a Mara Gabrilli fazia, indo de gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 

110 	
para dar uma mínima visibilidade. 

Se está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está 
sendo referenciado pela Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carro com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Então, também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não 
dar as condições razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus. 

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante, que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou não? A partir daí, vamos saber 
como vamos fazer. É até uma questão prévia, não é? 

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade. 

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então, vamos gastar 30, 35, 40, 50 milhões? Temos de saber o 

• 
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir. 
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a Comissão 

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matarazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se põe 
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade. 

Então, a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderiam ter avançado mais. Não se avançou aí por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
O fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos sim, de todas as ordens: da incapacidade da mão de 
obra para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 
calçada. 

• O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda 

• 

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então, não dá para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Aí é uma questão de decisão 
política. Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que não dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade. 

Então, é essa a contribuição que gostaríamos de dar, lembrando que o Município já 
tem legislação que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea' Matarazzo) - Por favor. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal O Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na discussão que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria aí mais de 110 
bilhões - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável. Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão: a calçada que fica na Avenida lbirapuera, esquina com Indianópolis, onde há o 
Clube Monte Líbano, do lado da avenida ao lado do Ibirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio. 

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
desses fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de 

financiamento para isso -, pelo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
expensas das concessionárias, porque aí já é um assunto que não tem a ver com o Município. 
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles. 
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma audiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeação das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas árvores que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo. 

Arquiteto Paulo Sérgio Silva. 
O SR. PAULO SÉRGIO SILVA - O projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de desnível da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não pela 
calçada. 

Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não de construtora, e tentar eliminar esses degraus. 

Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 
algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, para tentar 
drenar toda a parte que fosse sobressalente de água. Então, começamos a fazer um estudo 

110 sobre isso e levamos esse custo para os proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio de uma construtora atuante na 
região, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico. 

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação 

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível para cada situação. No caso da Pompeia, as inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então, ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12% acessíveis às pessoas. 

A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçada tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de se estudar 
especificamente cada situação. A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porque ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos que inibem a circulação normal. 

Também determinamos um destinamento específico para equipamentos, como 

• 
poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 
permitisse a sobra da calçada de livre acesso. 

Foi feita uma pesquisa após a implantação dessa calçada e chegamos à conclusão 
que a maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização de calçadas. A maioria também desconhece outros critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a mínima noção de 
entendimento, de técnica, e sobre o -• encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa. 

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalização do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com  isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada. 

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma coisa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um 
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elemento de circulação, público, mas cuja manutenção é pr'ivada. 
E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação de 

desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua. 

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada contínua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No início, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo de acesso à sua moradia, se eles poderiam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a aprovação. 

A legislação exigiria que o nível do térreo da residência teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da inundação. Quando chove, se o seu terreno não estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra. Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessará 
sua residência e se protegerá da chuva no caso de inundação? 

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto, são diques(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e a acessibilidade. O resultado pode ser visto na rua 
Tavares Bastos e na rua Tucuna. 

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
está encerrada a 34a audiência pública da Comissão de Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todo s. 

Estão encerrados os trabalhos. 

• 
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